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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 1910.09/2026 
(ART. 75, INCISO II E §3°, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021 E DECRETOS 

MUNICIPAL N° 010/2024 E 013/2024) 

PREÂMBULO 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO SOCIAL E CIDADANIA DO MUNICIP O 
DE ACARAPE/CE, através da Comissão de Contratações, designada pela Portaria n° 
015/2025, realizará Dispensa, com critério de julgamento MENOR PREÇO na hipótese do 
art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e legislação 
aplicável, consoante descrição do objeto e características da prestação/fornecimeilo 
abaixo descriminadas. Os interessados podem apresentar propostas de preços no pra ro 
de 03 (três) dias úteis, a contar da data da divulgação, até o dia 16 de novembro de 20,26 
às 23h:59min, havendo a disputa de preços dia 17 de novembro de 2026 das 08h0On'in 
às '14h00min. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃ 
wwW.bll.orq.br 

1.0 DO OBJETO 

1.1 O objeto da contratação a ser promovida através de dispensa é a Aquisição le 
equipamentos de informática para atender as necessidades da Secretaria de Proteção 
Sobial e Cidadania do Município de Acarape-CE. 
1.2 ,Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2 1 — Anexo I — Termo de Referência; 
1.2. 2 — Anexo II — Modelo de Proposta; 
1.2 3 — Anexo III - Minuta de Contrato; 
1.2:4 — Anexo IV — Modelo de Declarações; 

410 2.0 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
-419111~, _ 

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico www.bll.org.br 
2.1 1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na Plataforma pua 
acesso ao sistema e operacionalização. 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou ror 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade Ior 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu s) 
anexo(s); 
2.2,2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressOs 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) Pessoa Física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, imp ibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financejra, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
c) Pessoa Física ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.0 DO INGRESSO AO SISTEMA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL E 
• GARANTIA DE PROPOSTA 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.1.1. A proposta comercial da licitante deverá ser apresentada conforme modelo 
constante no Anexo II. 
3.1.2. Junto a proposta inicial, deverá ser apresentada a garantia de proposta, conforme 
determinações do Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

010 propostas. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços; 
3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
Anexo I, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-Ia ou modificá-la. 

4.0 DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08h00 da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no hon.rio 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do çeu 

• recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance )or 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances superiores ao lance que esteja vencendT o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 
4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haver:i o 
sed encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 
4.6.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

5.f DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classifiwda 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 
5.1.1. O licitante deverá encaminhar a proposta readequada ao último lance ofertado no 
prazo de 2 (duas) horas no próprio sistema eletrônico sob pena de desclassificaçã, e 
sujeitando-se às sanções. 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado, poderá havE - a 
negociação de condições mais vantajosas. 
5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que ter ha 
apesentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compat: iel 
ao estimado pela Administração; 
5.;:.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; não apresentar a marca dos produtos. 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração: 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 
5.5.6. não apresentar a garantia de proposta. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 
5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais/serviços e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 
5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueies 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicarão 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando rão 
cabível esse regime. 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a propostaou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos p;--,.[ra 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
6.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados -!m 
original ou por cópia. 
6.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por regi ro 

010 cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 
obediência ao disposto na Lei Federal n° 14.133/2021. 
6.4. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.'
6.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos. salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 
6.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
6.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
6.6. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sa .ar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-Wes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

io 6.7. Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 
contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observe do 
o prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
agente de contratação. 
6.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
da licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
6.9. As exigências de habilitação, são: 
a. HABILITAÇÃO JURIDICA 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direito e 
as:.;umir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização par -, o 
exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ier 
observado e apresentado, se for: 
a.t Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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a.2.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da;Junta Comercial da respectiva sede; 
a.3.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreende,lor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade„no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
a.4. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal — SLU: inscrição do pto 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis; a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documelto 
comprobatório de seus administradores; 
a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 ‘de 
março de 2020. 
a.6.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessras 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público ,de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
a.8.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembOia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
n°.5.764, de 16 de dezembro 1971. 
Oâ documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
b. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
b.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade, e 
compatível com o objeto contratual; 
b.3.Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4.Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
b.6.Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio, de 
1943). 
b.6.Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento 
eletrônico onde o proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
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b.8.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
c. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis: e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem) 
c.2.lndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:.
- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante 

+ Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
c.3.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante ou, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 
na licitação. 
c.4.Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total 
estimado da contratação. 
c..5.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas ,as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
c.6.O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e derr3is 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
c.7.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 
d. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
d.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidEde 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou cnm 
o 44em pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
prrfissional competente, quando for o caso. 
d.2.Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial do fornecedor. 
d.3.O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação ,da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que:foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
e. DECLARAÇÕES 
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e.f. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva' de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência 
e seus anexos; 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade Cos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fedeal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e ros 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
6.10. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado no item/lote. 
61:0.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Léi 14.133/21, art. 64): 
6.10.2. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura-do 
certame; e 
6.10.3. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
6.10.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação pochrá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
6.10.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 
contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 
6.10.6. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
6.10.7. O marco temporal para apresentação do rol de documentos de habilitação, será a 
data de solicitação. 
6.10.8. 0 licitante deverá encaminhar o rol de documentação de habilitação no prazo cl,t; 2 
(duas) horas no próprio sistema eletrônico sob pena de inabilitação e sujeitando-se às 
sanções. 

7.0 DA CONTRATAÇÃO 

7. i. Homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação, terá o adjudicatário o 
prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinatura do Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
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8.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1í. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotação orçamentária 
consignada no orçamento da Secretaria Municipal de Proteção Social e Cidadania da 
Prefeitura Municipal de Acarape/CE, exercício 2026, na seguinte classificação: 
Projeto Atividade: 08.122.0007.2.110.0000 - Gestão Administrativa da Secretaria do 
TrOalho e Desenvolvimento Social; 08.122.0147.2.176.0000 — Manutenção das Ações a 
Cargo da PROCADSUAS; 08.243.0142.2.132.0000 - Programa Primeira Infância ,no 
SUAS — Criança Feliz; 08.244.0141.2.131.0000 - Bloco da Gestão do Programa Botsa 
Família e Cadastro Único; 08.245.0148.2.133.0000 - Bloco da Proteção Social Básicã — 
CRAS/PAIF/SCFV. Elemento de Despesas: 44.90.52.00 — Equipamentos e Material 
Permanente. Fonte de recurso: 1.500.0000.00. Projeto Atividade: 08.122.0007.2.127.0000 

Agew — Gestão Administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social. Elemento de 
Despesas: 44.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente. Fonte de recurso: 
1.500.0000.00 - 1.661.0000.00 - 1.660.0000.00. 

9.0 DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos 
serviços, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos 
termos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 
fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

10.0 DAS SANÇÕES 

10,1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sendo aplicada multa com o 
percentual descrito a seguir). 

• a) Nos termos do Art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, será aplicado Multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor 
estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer cas 
infrações; 
b) ,Jmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do' ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, rios 
casos previstos nos incisos I ao VII do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133 de 2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos do 
Art. 156, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave; 
10.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor .de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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10.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrafivo 
necessárias á apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização. 
10.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considera( as 
corno ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.6. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização não interfere no 
seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultares 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente pública. 
10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 
10.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação seguirão as 
estabelecidas na Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
" 1~ 

11.1. O procedimento será divulgado no Portal da Transparência do Município e no Podai 
Nacional de Contratações Públicas — PNCP, na forma do Artigo 75 parágrafo 3° da Lei 
Federal 14.133/2021. 
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilita( os 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

op 11.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre rue 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
11:2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora de';te 
procedimento. 
11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 
11.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se Vão 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza p&os 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá --;er 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 
11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo o" rus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçá a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida pára 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá realizar 
diligências, com o intuito de sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, obedecendo à definição do Acórdão n° 1211/2021. 
11.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse' da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 'ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

Acarape/CE, 10 de novembro de 2026. 

9,44.) -w&c) 
Paulo Cesar Ferreira da Costa Filho 

Secretário de Proteção Social e Cidadania 
Autoridade Responsável pelo Aviso de Contratação Direta 

Francisco Forres 
Agente de Contr 
Condutor do Proc- so 
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